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Assunto: Inaceitavel estado de abandono do piso térreo do Palacio da Justica de Loulé

Destinatario: Min. da Justica

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da Republica

Em julho de 2013, numa visita ao Palacio da Justica de Loulé, uma delega¢do do PCP pbde
constatar que o edificio do Palacio da Justica de Loulé tinha problemas estruturais sérios que
haviam levado ao abatimento de pavimentos no piso térreo, impossibilitando a utilizagdo de
grande parte desse piso. De acordo com informacéo prestada ao PCP esse problema estaria a
ser tratado.

Em marco de 2018, numa pergunta ao Ministério da Justica sobre uma inundagédo ocorrida uns
dias antes no Palacio da Justica de Loulé, o Grupo Parlamentar do PCP aproveitou para
guestionar sobre a resolu¢do do problema do abatimento de pavimentos no piso térreo
(pergunta n.° 1294/XI11/3.2).

Mais concretamente, o PCP perguntou: «Os problemas estruturais do edificio do Palacio da
Justi¢a (que originaram o abatimento do piso e a existéncia de profundas fendas nas paredes e
tetos do rés-do-chéo), cuja existéncia a delegacao do PCP pbde comprovar na sua visita em
julho de 2013, ja foram completamente resolvidos? Em caso negativo, quando serao
resolvidos?».

Em abril de 2018, o Ministério da Justica respondeu: «Ja foi finalizada a reparacdo dos
pavimentos abatidos. Este problema, que nada tem a ver com a situagcéo atual referente a
cobertura, esta ultrapassado e ndo condiciona a ocupagado dos espac¢os do piso térreo»
(sublinhados nossos).

No passado dia 8 de julho, uma delegacédo do PCP voltou ao Palacio da Justica de Loulé, para
se inteirar dos progressos das obras de reparacéo dos estragos provocados pela inundacgéo de
fevereiro de 2018, tendo pedido para ver também os espagos do piso térreo, cuja ocupagéo o
Ministério da Justiga havia considerado ja ndo estar condicionada.

O que a delegacgédo do PCP viu é melhor descrito pelas fotografias em anexo (5 fotografias): um
espaco abandonado, que mais parece um estaleiro de obras.



Se, como afirmou o Ministério da Justica, o problema dos pavimentos abatidos j& esta resolvido
e nado condiciona a utilizacdo do espacgo, como se explica que um espaco com mais de 1000
metros quadrados se encontre abandonado quando ha tanta falta de espaco para instalar com
dignidade servigcos publicos (por exemplo, a Conservatéria de Loulé, a qual, alias, ja ocupou
esse espaco no piso térreo antes de o pavimento ter abatido)? E a esta quest&o que o Ministério
da Justica ndo pode deixar de responder cabalmente!

Pelo exposto, ao abrigo das disposicdes regimentais e constitucionais aplicaveis, solicita-se ao
Governo que, por intermédio do Ministério da Justica, preste os seguintes esclarecimentos:

1. Tendo sido ultrapassado o problema do abatimento de pavimentos do piso térreo do Palacio
da Justica de Loulé, o qual deixou de condicionar a ocupagédo desses espagos, como justifica
0 Governo que esses espagos continuem ao abandono?

2. Reconhece o Governo que é inaceitavel — quase imoral — que um espacgo tdo amplo num
edificio publico esteja abandonado, quando podia ser utilizado para instalar com dignidade
servigos publicos, nomeadamente da area da Justica?

3. Est4 o Ministério da Justica disponivel para assumir o compromisso de, com celeridade,
proceder a recuperacao dos referidos espac¢os no piso térreo do Palacio da Justica de Loulé,
permitindo a sua plena utilizagao?

Palécio de Sao Bento, 23 de julho de 2019

Deputado(a)s

PAULO SA(PCP)

Existem anexos ao documento.

Nos termos do Despacho n.° 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da Republica, publicado no DAR, Il S-E, n.° 1, de 30 de outubro
de 2015, a competéncia para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.° do RAR, esta delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da Republica.
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